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1)  - Como definição de aeronauta a seguinte legislação em trecho: 
 
 
 
 1 - DEFINIÇÃO DE AERONAUTA 
 

LEI Nº 7.183, DE 05 DE ABRIL DE 1984. 
Regula o exercício da profissão de aeronauta e dá outras providências 
 
Do Aeronauta e da sua Classificação 
Art. 1º - O exercício da profissão de aeronauta regulado pela presente Lei. 
Art. 2º - Aeronauta é o profissional habilitado pelo Ministério da Aeronáutica, 

que exerce atividade a bordo de aeronave civil nacional, mediante contrato de 
trabalho. 

Parágrafo único - Considera-se também aeronauta, para os efeitos desta 
Lei, quem exerce atividade a bordo de aeronave estrangeira, em virtude de 
contrato de trabalho regido pelas leis brasileiras. 

 
PORTARIA INTERMINISTERIAL N.º 3.016, DE 05 DE FEVEREIRO DE 

1988.  
Expede instruções para execução da Lei 7. 183, de 05 de abril de 1984, que 

dispõe sobre o exercício da profissão de aeronauta. 
 
Art. 1º. - Aeronauta é o profissional habilitado pelo Ministério da Aeronáutica, 

que exerce atividade a bordo de aeronave civil nacional, mediante contrato de 
trabalho regido pela legislação trabalhista. § 1º - É também aeronauta, para os 
efeitos desta Portaria, quem exerce atividade a bordo de aeronave estrangeira, 
em virtude de contrato de trabalho regido pelas leis brasileiras. 

 
 
DECRETO-LEI Nº 18, DE 24 DE AGOSTO DE 1966. 
Dispõe sobre o exercício da profissão de aeronauta e dá outras 

providências.  
 
Art. 1º O exercício da profissão de aeronauta e definido e sistematizado 

pelos preceitos deste Decreto-lei.  
Art. 2º Aeronauta é o profissional que, habilitado pelo Ministério da 

Aeronáutica, exerce função remunerada a bordo de aeronave civil nacional.  
Art. 3º Somente brasileiros, portadores da licença e respectivos certificados, 

poderão exercer a profissão de aeronauta, ressalvados os casos previstos no 
Código Brasileiro de Aeronáutica.  

 
 
2 - CONCEITUA-SE COMO APOSENTADORIA: 
 
a) – Histórico 
 
LEI Nº 3.501 -   DE 21 DE DEZEMBRO DE 1958 - DOU DE 22/12/1958 
  
Dispõe sobre a aposentadoria do aeronauta e dá outras providências. 
  
Art. 1º A aposentadoria do aeronauta obedecerá ao que dispõe esta Lei. 
  



Art. 2º É considerado aeronauta, para os efeitos da presente Lei, aquele 
que, em caráter permanente, exerce função remunerada a bordo de aeronave 
civil, nacional. 

  
Art. 3º A concessão de outros benefício previstos na legislação vigente 

continuará a obedecer ao que dispõe as leis, decretos e normas respectivos. 
  
Parágrafo único. Perderão os direitos aos benefícios desta Lei aqueles que, 

voluntariamente, se afastarem do voo por período superior a 2 (dois) anos 
consecutivos. 

  
Art. 4º A aposentadoria do aeronauta será: 
  
a) por invalidez, a razão de 1/30 (um trinta avos) por  ano de serviço, com o 

mínimo de 70% (setenta por cento) de salário de benefício, satisfeito o período de 
carência de 12 (doze) meses consecutivos de contribuições. 

b) ordinária, com mais de 25 (vinte e cinco) anos de serviço e desde que 
haja o segurado completado (quarenta e cinco) 45 anos de idade, com 
remuneração equivalente a tantas trigésimas quintas partes do salário, até 35 
(trinta e cinco), quantos forem os anos de serviço. 

 
LEI No 5.698, DE 31 DE AGOSTO DE 1971. 

  

Dispõe sobre as prestações 
devidas a ex-combatente 
segurado da previdência social e 
dá outras providências. 

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

    Art. 1º O ex-combatente segurado da previdência social e seus 
dependentes terão direito às prestações previdenciárias, concedidas, mantidas e 
reajustadas de conformidade com o regime geral da legislação orgânica da 
previdência social, salvo quanto: 

    I - Ao tempo de serviço para aquisição de direito à aposentadoria por 
tempo de serviço ou abono de permanência em serviço, que será de 25 (vinte e 
cinco) anos: 

    II - À renda mensal do auxílio-doença e da aposentadoria de qualquer 
espécie, que será igual a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, definido e 
delimitado na legislação comum da previdência social. 

    Parágrafo único. Será computado como tempo de serviço, para os efeitos 
desta Lei, o período de serviço militar prestado durante a guerra de 1939 a 1945. 

    Art. 2º Considera-se ex-combatente, para os efeitos desta Lei, o definido 
como tal na Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, bem como o integrante da 
Marinha Mercante Nacional que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, 
tenha participado de pelo menos duas viagens em zona de ataques submarinos. 

    Parágrafo único. Consideram-se ainda, ex-combatentes, para os efeitos 
desta Lei, os pilotos civis que, no período referido neste artigo, tenham 
comprovadamente participado, por licitação de autoridade militar, de 
patrulhamento, busca, vigilância, localização de navios torpedeados e assistência 
aos náufragos. 

 
 
 
b)  - Na atualidade 
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LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras 
providências 

 
Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes 

pessoas físicas: 
I - como empregado: 
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural a empresa, 

em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, 
inclusive como diretor empregado; 

... 
r) o trabalhador rural contratado por produtor rural pessoa física, na 

forma do art. 14-A da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, para o exercício de 
atividades de natureza temporária por prazo não superior a dois meses dentro do 
período de um ano; 

... 
V - como contribuinte individual: 
Inciso V, caput com redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 

29.11.1999, DOU de 30.11.1999, em vigor na data de sua publicação. 
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 

agropecuária, a qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área, 
contínua ou descontínua, superior a quatro módulos fiscais; ou, quando em área 
igual ou inferior a quatro módulos fiscais ou atividade pesqueira ou extrativista, 
com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas 
hipóteses dos §§ 8º e 23 deste artigo; 

... 
e) o titular de firma individual urbana ou rural; 
Alínea "e" com redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29.11.1999, 

DOU de 30.11.1999, em vigor na data de sua publicação. 
... 
h) o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração 

decorrente de seu trabalho e o administrador não empregado na sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada, urbana ou rural; 

... 
j) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter 

eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego; 
Alínea "j" com redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29.11.1999, 

DOU de 30.11.1999, em vigor na data de sua publicação. 
l) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica 

de natureza urbana, com fins lucrativos ou não; 
 
 
 Art. 18.  O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes 
prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do 
trabalho, expressas em benefícios e serviços: 
        I - quanto ao segurado: 
        a) aposentadoria por invalidez; 
        b) aposentadoria por idade; 
        c) aposentadoria por tempo de serviço; 
        c) aposentadoria por tempo  de contribuição. 
        d) aposentadoria especial; 
        e) auxílio-doença; 
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        f) salário-família; 
        g) salário-maternidade; 
        h) auxílio-acidente; 
        i) abono de permanência em serviço;  . 
        II - quanto ao dependente: 
        a) pensão por morte; 
        b) auxílio-reclusão; 
        III - quanto ao segurado e dependente: 
        a) pecúlios; (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
        b) serviço social; 
        c) reabilitação profissional. 
 
 

Art. 19.  Os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações 
Sociais - CNIS relativos a vínculos, remunerações e contribuições valem como 
prova de filiação à previdência social, tempo de contribuição e salários-de-
contribuição. 

§ 1º O segurado poderá solicitar, a qualquer momento, a inclusão, 
exclusão ou retificação das informações constantes do CNIS, com a apresentação 
de documentos comprobatórios dos dados divergentes, conforme critérios 
definidos pelo INSS, independentemente de requerimento de benefício, exceto na 
hipótese do art. 142. 

... 
I - relativos à data de início de vínculo, sempre que decorrentes de 

documento apresentado após o transcurso de sessenta dias do prazo 
estabelecido pela legislação; 

II - relativos a remunerações, sempre que decorrentes de documento 
apresentado: 

 
Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o 

regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o 
salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-
benefício. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

 
 
Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (Redação dada pela Lei nº 

9.876, de 26.11.99) 
        I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do 

art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada 
pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e , e h do 
inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-
contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período 
contributivo. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)   

        § 1º No caso de aposentadoria por tempo de serviço, especial ou 
por idade, contando o segurado com menos de 24 (vinte e quatro) contribuições 
no período máximo citado, o salário-de-benefício corresponderá a 1/24 (um vinte 
e quatro avos) da soma dos salários-de-contribuição apurados. (Revogado pela 
Lei nº 9.876, de 26.11.1999) 

        § 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um 
salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na 
data de início do benefício. 
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        § 3º Serão considerados para o cálculo do salário-de-benefício os 
ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda 
corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuição 
previdenciária. 

        § 3º Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os 
ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda 
corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições 
previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina). (Redação 
dada pela Lei nº 8.870, de 1994) 

        § 4º Não será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, 
o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o limite legal, inclusive o 
voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores 
ao início do benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante 
de promoção regulada por normas gerais da empresa, admitida pela legislação do 
trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela 
categoria respectiva. 

        § 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido 
benefícios por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como 
salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base 
para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos 
benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo. 

        § 6o No caso de segurado especial, o salário-de-benefício, que 
não será inferior ao salário mínimo, consiste: (Incluído pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

        § 6o  O salário-de-benefício do segurado especial consiste no 
valor equivalente ao salário-mínimo, ressalvado o disposto no inciso II do art. 39 e 
nos §§ 3o e 4o do art. 48 desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do 
art. 18, em um treze avos da média aritmética simples dos maiores valores sobre 
os quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a oitenta por cento de 
todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela 
Lei nº 9.876, de 26.11.99) (Revogado pela Lei nº 11.718, de 2008) 
        II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 
18, em um treze avos da média aritmética simples dos maiores valores sobre os 
quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a oitenta por cento de 
todo o período contributivo. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) (Revogado 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 7o O fator previdenciário será calculado considerando-se a 
idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se 
aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo (Incluído pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99)        (Vide Decreto nº 3.266, de 1.999) 

        § 8o Para efeito do disposto no § 7o, a expectativa de sobrevida do 
segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de 
mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única para ambos os 
sexos. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 9o Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de 
contribuição do segurado serão adicionados: (Incluído pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

        I - cinco anos, quando se tratar de mulher; (Incluído pela Lei nº 
9.876, de 26.11.99) 

        II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
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educação infantil e no ensino fundamental e médio;(Incluído pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

        III - dez anos, quando se tratar de professora que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

 
 Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do 

trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados 
referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho. 
 
 
        Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o 
caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo 
de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto 
permanecer nesta condição. 
        § 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação 
da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da 
Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar 
de médico de sua confiança. 
        § 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao 
Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por 
invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 
agravamento dessa doença ou lesão. 
 
        Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato 
ao da cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste 
artigo. 
        § 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total 
e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez, quando decorrente de 
acidente do trabalho, será concedida a partir da data em que o auxílio-doença 
deveria ter início, e, nos demais casos, será devida: 
        § 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total 
e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será 
devida:      (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
        a) ao segurado empregado ou empresário, definidos no art. 11 desta lei, a 
contar do 16º (décimo sexto) dia do afastamento da atividade ou a partir da data 
da entrada do requerimento se entre o afastamento e a entrada do requerimento 
decorrerem mais de 30 (trinta) dias;        
        a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da 
atividade ou a partir da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a 
entrada do requerimento decorrerem mais de trinta dias;  (Redação Dada pela Lei 
nº 9.876, de 26.11.99)  
a) ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro dia do afastamento da 
atividade ou a partir da data de entrada do requerimento, se entre o afastamento 
e a data de entrada do requerimento decorrerem mais de quarenta e cinco 
dias;     (Redação dada pela Medida Provisória nº 664, de 2014)       (Vigência) 
         b) ao segurado empregado doméstico, autônomo e equiparado, trabalhador 
avulso, segurado especial ou facultativo, definidos nos arts. 11 e 13 desta lei, a 
contar da data do início da incapacidade ou da data da entrada do requerimento, 
se entre essas datas decorrerem mais de 30 (trinta) dias. 
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        b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte 
individual, especial e facultativo, a contar da data do início da incapacidade ou da 
data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta 
dias.     (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
        § 2º Durante os primeiros 15(quinze) dias de afastamento da atividade por 
motivo de invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o salário 
ou, ao segurado empresário, a remuneração. 
        § 2o Durante os primeiros quinze dias de afastamento da atividade por 
motivo de invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o 
salário.       (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)     
§ 2º Durante os primeiros trinta dias de afastamento da atividade por motivo de 
invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 
integral.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 664, de 2014)      (Vigência) 
        § 3º Em caso de doença de segregação compulsória, a aposentadoria por 
invalidez independerá de auxílio-doença prévio e de exame médico-pericial pela 
Previdência Social, sendo devida a partir da data da segregação. (Revogado pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 
        Art. 44. A aposentadoria por invalidez, observado o disposto na Seção III 
deste capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal 
correspondente a: 
        a) 80% (oitenta por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) 
deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem 
por cento) do salário-de-benefício; ou 
        b) 100% (cem por cento) do salário-de-benefício ou do salário-de-
contribuição vigente no dia do acidente, o que for mais vantajoso, caso o 
benefício seja decorrente de acidente do trabalho. 
        Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do 
trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) 
do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 
33 desta Lei.      (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a 
carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e 60 (sessenta), se mulher. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
        § 1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 
(cinquenta e cinco) anos no caso dos que exercem atividades rurais, exceto os 
empresários, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a dos 
incisos I e IV e nos incisos VI e VII do art. 11 desta lei.      (Incluído pela Lei nº 
9.032, de 1995) 

        § 1o Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e 
cinquenta e cinco anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente 
homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e 
nos incisos VI e VII do art. 11.       (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

§ 4o  Para efeito do § 3o deste artigo, o cálculo da renda mensal do 
benefício será apurado de acordo com o disposto  no inciso II do caput do art. 29 
desta Lei, considerando-se como salário-de-contribuição mensal do período 
como segurado especial o limite mínimo de salário-de-contribuição da 
Previdência Social.       (Incluído pela Lei nº 11,718, de 2008) 

 
Art. 50. A aposentadoria por idade, observado o disposto na Seção III 

deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 70% 
(setenta por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por 
grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por 
cento) do salário-de-benefício. 
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  Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que completar 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo 
masculino. 

        Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 
disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa 
renda mensal de: 

        I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício 
aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para 
cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do 
salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço; 

        II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício 
aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo 
ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-
de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

 
  Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a 

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 
20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.     (Redação dada 
pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 
desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do 
salário-de-benefício.      (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de 
comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–
INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o 
período mínimo fixado.      (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, 
exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de 
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao 
exigido para a concessão do benefício.       (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 
1995) 

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam 
ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 
somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em 
atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência 
e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer 
benefício.      (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995) 

 
Art. 60.  O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar 

incapacitado para seu trabalho ou sua atividade habitual, desde que cumprido, 
quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei:   (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 664, de 2014)  (Vigência) 

I - ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro dia do 
afastamento da atividade ou a partir da data de entrada do requerimento, se 
entre o afastamento e a data de entrada do requerimento decorrerem mais de 
quarenta e cinco dias; e   (Incluído pela Medida Provisória nº 664, de 
2014)  (Vigência) 

§ 3º Durante os primeiros trinta dias consecutivos ao do afastamento 
da atividade por motivo de doença ou de acidente de trabalho ou de qualquer 
natureza, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 
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integral.    (Redação dada pela Medida Provisória nº 664, de 
2014)       (Vigência) 

 
 Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do 

trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 91% (noventa e um 
por cento) do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, 
especialmente no art. 33 desta Lei.      (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 
1995) 

 
 
 Art. 65. O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado 

empregado, exceto ao doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, na 
proporção do respectivo número de filhos ou equiparados nos termos do § 2º do 
art. 16 desta Lei, observado o disposto no art. 66. 

        Parágrafo único. O aposentado por invalidez ou por idade e os 
demais aposentados com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais de idade, se do 
sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos ou mais, se do feminino, terão direito ao 
salário-família, pago juntamente com a aposentadoria. 

        Art. 66. O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado 
de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade ou inválido de qualquer 
idade é de: 

        I - Cr$ 1.360,00 (um mil trezentos e sessenta cruzeiros) , para o 
segurado com remuneração mensal não superior a Cr$ 51.000,00 (cinquenta e 
um mil cruzeiros);      Atualizações decorrentes de normas de hierarquia inferior 

        II - Cr$ 170,00 (cento e setenta cruzeiros), para o segurado com 
remuneração mensal superior a Cr$ 51.000,00 (cinquenta e um mil 
cruzeiros).      Atualizações decorrentes de normas de hierarquia inferior 

  
Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência 

Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e 
oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações 
e condições previstas na legislação no que concerne à proteção à 
maternidade.      (Redação dada pala Lei nº 10.710, de 5.8.2003) 

        Parágrafo único. A segurada especial e a empregada doméstica 
podem requerer o salário-maternidade até 90 (noventa) dias após o 
parto.      (Incluído pela Lei nº 8.861, de 1994)       (Revogado pela Lei nº 9.528, 
de 1997) 

        Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver 
guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo 
período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 
60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e 
de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de 
idade.       (Incluído pela Lei nº 10.421, de 15.4.2002) 

        Art. 71-A.  À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver 
guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo 
período de cento e vinte dias.     (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, 
de 2013) 

        Parágrafo único. O salário-maternidade de que trata este artigo 
será pago diretamente pela Previdência Social.       (Incluído pela Lei nº 10.710, 
de 5.8.2003) 

Art. 71-A.  Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar 
ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-
maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias. (Redação dada pela Lei nº 
12.873, de 2013) 
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§ 1o  O salário-maternidade de que trata este artigo será pago 
diretamente pela Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 
2013) 

 
  Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos 

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da 
data:         (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois 
deste;       (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no 
inciso anterior;        (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.       (Incluído 
pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 1º Não terá direito à pensão por morte o condenado pela prática 
de crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado.        (Incluído pela 
Medida Provisória nº 664, de 2014) 

        § 2º O cônjuge, companheiro ou companheira não terá direito ao 
benefício da pensão por morte se o casamento ou o início da união estável tiver 
ocorrido há menos de dois anos da data do óbito do instituidor do benefício, 
salvo nos casos em que:       (Incluído pela Medida Provisória nº 664, de 
2014)       (Vigência) 

Art. 75.  O valor mensal da pensão por morte corresponde a cinquenta 
por cento do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que 
teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento, 
acrescido de tantas cotas individuais de dez por cento do valor da mesma 
aposentadoria, quantos forem os dependentes do segurado, até o máximo de 
cinco, observado o disposto no art. 33.  (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 664, de 2014)   (Vigência) 

 
 Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da 

pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não 
receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de 
aposentadoria ou de abono de permanência em serviço. 

        Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser 
instruído com certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a 
manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na 
condição de presidiário. 

 
Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao 

segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de 
qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade 
para o trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 
1997) 

 
 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinquenta por cento do 

salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera 
do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do 
segurado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

 
LEI No 9.876, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1999. 

 

Dispõe sobre a 
contribuição previdenciária do 
contribuinte individual, o 
cálculo do benefício, altera 
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dispositivos das Leis nos 8.212 
e 8.213, ambas de 24 de julho 
de 1991, e dá outras 
providências. 

 
... 
"Art. 29. O salário-de-benefício consiste:" (NR) 
"I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 

18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada 
pelo fator previdenciário; 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do 
art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo." 

"........................................................................................" 
"§ 6o No caso de segurado especial, o salário-de-benefício, que não 

será inferior ao salário mínimo, consiste: 
I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 

18, em um treze avos da média aritmética simples dos maiores valores sobre os 
quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a oitenta por cento de 
todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do 
art. 18, em um treze avos da média aritmética simples dos maiores valores sobre 
os quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a oitenta por cento de 
todo o período contributivo. 

§ 7o O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a 
expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se 
aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. 

§ 8o Para efeito do disposto no § 7o, a expectativa de sobrevida do 
segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de 
mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única para ambos os 
sexos. 

§ 9o Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de 
contribuição do segurado serão adicionados: 

I - cinco anos, quando se tratar de mulher; 
II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove 

exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio; 

III - dez anos, quando se tratar de professora que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio." 

... 

 
Onde: 
f = fator previdenciário; 
Es = expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria; 
Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria; 
Id = idade no momento da aposentadoria; 
a= alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 
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Observada a legislação acima compilada se tem na prática as seguintes 
questões: 
 
 
 
 
    a - A questão do tempo de serviço, ou do tempo de 
contribuição, 
 
    Atualmente o assunto é regulamentado pelos seguintes 
artigos de lei (só os mais importantes): 

 
Regulamento da Previdência 
... 
 
Art. 60.  Até que lei específica discipline a matéria, são 
contados como tempo de contribuição, entre outros: 
I - o período de exercício de atividade remunerada 
abrangida pela previdência social urbana e rural, ainda 
que anterior à sua instituição, respeitado o disposto no 
inciso XVII; 
II - o período de contribuição efetuada por segurado 
depois de ter deixado de exercer atividade remunerada 
que o enquadrava como segurado obrigatório da 
previdência social; 
III - o período em que o segurado esteve recebendo 
auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, entre 
períodos de atividade; 
IV - o tempo de serviço militar, salvo se já contado para 
inatividade remunerada nas Forças Armadas ou 
auxiliares, ou para aposentadoria no serviço público 
federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, 
ainda que anterior à filiação ao Regime Geral de 
Previdência Social, nas seguintes condições: 
... 
X - o tempo de serviço do segurado trabalhador rural 
anterior à competência novembro de 1991; 
... 
XVI - o tempo de atividade patronal ou autônoma, 
exercida anteriormente à vigência da Lei nº 3.807, de 
26 de agosto de 1960, desde que indenizado conforme 
o disposto no art. 122; 
XVII - o período de atividade na condição de 
empregador rural, desde que comprovado o 
recolhimento de contribuições na forma da Lei nº 6.260, 
de 6 de novembro de 1975, com indenização do 
período anterior, conforme o disposto no art. 122; 
... 
XX - o tempo de trabalho em que o segurado esteve 
exposto a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos 



ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 
integridade física, observado o disposto nos arts. 64 a 
70; e 
... 
§ 1º Não será computado como tempo de contribuição 
o já considerado para concessão de qualquer 
aposentadoria prevista neste Regulamento ou por outro 
regime de previdência social. 
§ 3º O tempo de contribuição de que trata este artigo 
será considerado para cálculo do valor da renda 
mensal de qualquer benefício. 
... 
§ 6º Caberá a cada interessado alcançado pelas 
disposições do inciso VII comprovar a condição de 
segurado obrigatório da previdência social, mediante 
apresentação dos documentos contemporâneos dos 
fatos ensejadores da demissão ou afastamento da 
atividade remunerada, assim como apresentar o ato 
declaratório da anistia, expedido pela autoridade 
competente, e a consequente comprovação da sua 
publicação oficial. 
... 

 
    a.1)  - Conquanto os trabalhadores rurais e urbanos sejam 
equiparados para efeitos de contagem de tempo de contribuição e 
obrigatoriedade do seguro, algumas diferenciações desses com relação àqueles 
devem ser feitas, principalmente por força de dois fatores fundamentais, embora 
que se destaque haver ainda hoje divergências entre os enquadramentos dos 
trabalhadores no Brasil, entre “urbanos” e “rurais”, de importância na distinção em 
razão de diferenciações entre uns e outros. 
 
    Primeiramente, em matéria previdenciária, o percentual da 
contribuição recolhida pelo empregador rural é diferenciado em relação ao 
empregador urbano, por força das disposições do art. 22-A da Lei nº 8.212/91. A 
pessoa jurídica agroindustrial que empregue o rurícola deve prestar contribuições 
de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) destinados à Seguridade Social, e 0,1% 
(zero vírgula um por cento) para o financiamento do benefício da aposentadoria 
especial por exposição à situação que cause risco à saúde ou à integridade física 
do trabalhador. Isso em razão da proteção que se dá ao setor agrário. 
 
   b) – tempo de serviço, ou tempo de contribuição; 
 
 A partir das leis de custeio e benefício da Previdência Social (Leis nºs 8.212 e 
8.213, de 1991), e com a posterior EC 20/98, para a concessão de 
aposentadoria, passou a ser considerado não mais o tempo de serviço, mas 
o tempo de contribuição.  
 
    Assim, com a filiação do trabalhador rural ao Regime Geral da 
Previdência Social, a contribuição previdenciária passou a ser obrigatória, 
restando, para fins de concessão de aposentadoria, contado o tempo em que o 
trabalhador contribuiu com a previdência social. Nesse sentido, por interpretação 
extensiva da regra constitucional trazida pela emenda, a contagem de tempo de 
contribuição segue os moldes da contagem por tempo de serviço: data a data, do 
início ao fim do conjunto das atividades laborativas, descontados os períodos de 



suspensão ou interrupção do exercício da atividade abrangida pela Previdência 
Social. 
 
    Portanto as provas de “tempo se serviço” até 1.991 e a prova 
de “tempo de contribuição” devem ser procedidas pelos meios próprios, 
anotações em CTPS, ou demais documentos mencionados na legislação própria, 
acima indicada. 
 
 
    Então, para trabalhadores urbanos, caso não seja possível 
comprovar o tempo de serviço através das vias administrativas, ou seja, mediante 
requerimento do trabalhador junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social, o 
meio idôneo para a comprovação do tempo de contribuição será a ação 
declaratória de tempo de serviço (ou tempo de contribuição, de acordo com a 
nova regra da EC 20). 
 
    c)  - Trabalhadores urbanos e rurais: 
 
Se enquadrado como trabalhador urbano, a matéria não oferece maiores 
dificuldades, entretanto se a classificação for entendida como trabalhador rural, 
antes de 1991, a aposentadoria do trabalhador rural era regida pela Lei Eloy 
Chaves e contada a partir do tempo de serviço, considerado como todo aquele 
em que houve atividade laborativa, no decorrer da vida do trabalhador, data a 
data, descontados os períodos de interrupção, suspensão e extinção do contrato 
de trabalho. 
 
    d - Aposentadoria especial 
 
 
    d.1 - Requisitos para aposentadoria especial. 
 
O trabalhador para ter direito a aposentadoria especial tem que comprovar que 
trabalhou durante 15, 20 ou 25 anos em atividade especial. 
A aposentadoria com tempo de 15 anos é devidas apenas para quem trabalha 
em subsolo, nas frentes de serviço, na extração de minério. 
A aposentadoria com tempo de 20 anos é devida apenas para quem trabalha em 
subsolo, afastado das frentes de serviço, e para quem trabalha com exposição ao 
asbesto (conhecido como amianto). Já a aposentadoria com tempo de 25 anos é 
devida para quem trabalha com exposição a ruído, calor e/ou com exposição a 
produto químico ou biológico, entre outros. 

 

É importante esclarecer que mesmo o trabalhador que não recebe adicional de 

insalubridade e/ou periculosidade tem direito a aposentadoria especial, se 

comprovar que trabalha com exposição aos agentes nocivos informados no 

parágrafo anterior. 

 
A aposentadoria especial e a aposentadoria por tempo de contribuição 
integral não exige idade mínima. 
 
São muitas as pessoas que acreditam que é necessário ter a idade de 53 anos 
para ter direito a aposentadoria, o que está errado. Basta apenas ter o tempo 
mínimo de serviço. 
 
Assim - para exemplificar - um homem com 49 anos de idade e 35 anos de 



serviço/contribuição tem direito a aposentadoria integral. Pela mesma razão, uma 
mulher com 45 anos de idade e 30 anos de serviço/contribuição tem direito a 
aposentadoria integral embora submetido atualmente ao “fator previdenciário” 
(pedágio).  
 
O fator previdenciário, em resumo, é um redutor do valor da aposentadoria. Para 
se ter uma ideia, o valor da aposentadoria integral pode sofrer uma perda de 
120% em relação à aposentadoria especial. 
 
A idade mínima é exigida apenas para quem queira aposentar com proventos 
proporcionais. Neste caso são exigidos 53 anos de idade e 30 anos de serviço, 
se homem; e 48 anos de idade e 25 anos de serviço, se mulher. Mas essa 
aposentadoria tem valor reduzido, pelo fato de o trabalhador ter menos tempo de 
serviço. 
  
O valor da aposentadoria especial é muito maior que o valor da aposentadoria por 
tempo de contribuição integral. 
 
As principais diferenças entre a aposentadorias integral e especial 
 
Vale observar o quadro comparativo: 

  

  
Aposentadoria por tempo 
de serviço/contribuição 

Aposentadoria Especial 

Nome no INSS Espécie 42 Espécie 46 

Tempo mínimo de 
serviço/contribuição 

Homem: 35 anos 
Mulher: 30 anos 

Homem e Mulher: 15, 20 ou 
25 anos, dependendo do 
caso. 

Idade mínima Não há. Não há. 

Fator Previdenciário Sim Não 

  

Dificuldade para obter a aposentadoria especial 

  
A Aposentadoria especial, embora seja um direito com previsão na CF/88, 
infelizmente, desde o ano de 1998 tem sido negada pelo INSS aos  trabalhadores 
que trabalham em condições especiais que é  o caso, por exemplo, de quem 
trabalha em empresa de Siderurgia, Mineração, Indústria de Energia Elétrica, 
Indústrias Petroquímicas, de extração de Petróleo, Ind. Automobilista e outras 
cujo ambiente é ruidoso e/ou tem agentes nocivos biológico ou químico. 
 
   e) - Possibilidade de conversão de tempo de aposentadoria 
especial para comum 
 
A conversão de tempo comum para especial é possível nos termos do art. 64 do 
Decreto 611/92, vigente até edição da Lei n. 9.032, de 28-04-1995. 
 
Tempo a converter:                        Multiplicadores: 
                                                  Para 15           Para 20           Para 25 
De 30 anos (mulher)                  0,5                    0,67                  0,83 



De 35 anos (homem)                  0,43                  0,57                  0,71 
--------------------------------------------------------------------------------------- 
 
    A conversão de aposentadoria comum para especial ainda 
não está pacificada nos tribunais. 
 
 
   f)  - Procedimentos legais cabíveis 
 
 
 Assim, a ação abrigará todos os postulados do trabalhador à instrução 
probatória, e o juiz declarará se houve ou não contribuição dentro daquele 
período estipulado e dirá da existência do vínculo jurídico da Seguridade Social, 
impondo ao órgão previdenciário a concessão dos benefícios a que faz jus o 
trabalhador rural. Em caso afirmativo, a sentença declaratória é instrumento útil 
para se pleitear o registro nos cadastros do INSS para a concessão da 
aposentadoria ou qualquer outro benefício. 
 
 
    Já no caso específico do trabalhador rurícola, o tempo de 
serviço é contado, data a data, como se trabalhador urbano fosse, ou seja, de 
acordo com os registros anotados na CTPS, ou com as guias próprias de 
recolhimento, a partir da Lei nº 8.213/91. 
 
     Sem prejuízo o manejo de ações relativas ao reconhecimento 
de “segurado do regime previdenciário”, pela via da Justiça do Trabalho, se tem 
como “ação declaratória” para anotação da CTPS, ou reconhecimento de vínculo 
sendo estas IMPRESCRITÍVEIS.  Não se confunda com os CRÉDITOS 
DECORRENTES estes sim sujeitos à prescrição de plano em 05 anos, se o 
empregado estiver trabalhando e em 02 anos pós-demissão. 
 
 
    4 - Já na condição de aeronauta: 
 
    a)  - Primeiro se tem que definir quem é o “aeronauta”: 
 
    A Lei 7.183/84, define o Aeronauta como sendo o profissional 
que, habilitado pelo Ministério da Aeronáutica (hoje ANAC), exerce função 
remunerada a bordo de aeronave civil nacional, por exemplo: comandante, 
copiloto, mecânico de voo, navegador, radioperador de voo e comissário. 
Também é considerado aeronauta quem exerce as referidas atividades a bordo 
de aeronave estrangeira em virtude de contrato de trabalho regido pelas leis 
brasileiras. 
 
    b)  - Historicamente a aposentadoria “especial de 
aeronauta” regia-se, num primeiro momento, exclusivamente pela Lei 3.501/58, 
que previa duas espécies no seu art. 4º: [I] por invalidez, à razão de 1/30 por ano 
de serviço, com o mínimo de 70% de salário-de-benefício, satisfeito o período de 
carência de 12 meses consecutivos de contribuições; e [II] por tempo de serviço, 
com mais de 25 anos de serviço e desde que haja o segurado completado 45 
anos de idade, com remuneração equivalente a tantas trigésimas quintas partes 
do salário, até 35, quantos forem os anos de serviço, valendo salientar que o 
requisito da idade mínima foi revogado tacitamente pela Lei 4.263/63. O cálculo 
do salário-de-benefício estava previsto no art. 5º, e esta lei restou revogada. 



 
    Num segundo momento, o Decreto-Lei 158/67, revogando a 
legislação anterior (art. 7º), dispôs diversamente sobre a matéria, limitando a 
aposentadoria especial do aeronauta, a ser concedida somente por tempo de 
serviço ao segurado que, contando no mínimo 45 (quarenta e cinco) anos de 
idade, tivesse completado 25 (vinte e cinco) anos de serviço (art. 3º), de modo 
que, a partir da sua vigência, a aposentadoria por invalidez do aeronauta passou 
para o Regime Geral da Previdência Social. O referido Decreto-Lei inovou 
também ao tratar do auxílio-doença para o aeronauta (art. 4º). 
 
    Disto decorrem, quatro considerações. 
 
    Primeira: em ambos os benefícios se aplicam 
subsidiariamente as regras gerais do RGPS (art. 1º) vigentes à época da 
aquisição do direito, inclusive no tocante ao cálculo do salário-de-benefício 
e carência. 
     Segunda: o art. 148 da Lei 8.213/91 somente ressalvou a 
aposentadoria especial de aeronauta, de modo que a partir de sua vigência, 
o auxílio-doença do aeronauta também passou para o RGPS.  
 
    Terceira: ocorre a perda do direito aos benefícios deste 
decreto-lei àqueles que, voluntariamente, afastarem-se do voo por período 
superior a 2 anos consecutivos (art. 6º).  
 
    Quarta: a partir da Medida Provisória 1523/96, convertida 
na Lei 9.528/97, que revogou o art. 148 da Lei 8.213/91, a aposentadoria do 
aeronauta finalmente passou para o RGPS, muito embora o art. 190, 
parágrafo único, do Decreto 3.048/99, disponha, de maneira mais favorável 
ao segurado, no sentido de que a aposentadoria especial do aeronauta nos 
moldes do Decreto-Lei 158/67 somente foi extinta a partir de 16 de dezembro 
de 1998, por força da Emenda Constitucional 20/98. 
 

Art. 190.  A partir de 14 de outubro de 1996, não serão 
mais devidos os benefícios de legislação específica do 
jornalista profissional, do jogador profissional de futebol 
e do telefonista. 
Parágrafo único.  A aposentadoria especial do 
aeronauta nos moldes do Decreto-Lei nº 158, de 10 de 
fevereiro de 1967, está extinta a partir de 16 de 
dezembro de 1998, passando a ser devida ao 
aeronauta os benefícios deste Regulamento. 

 
    Cumpre referir que somente conta como tempo de 
serviço para efeito de aposentadoria especial de aeronauta: o tempo de 
efetivo exercício em atividades de voo prestado contínua ou 
descontinuamente; e o tempo de percepção de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez, desde que concedidos como consequência da 
atividade de aeronauta, incluindo o acidente de trabalho e equiparados. 
Portanto, o tempo de serviço em atividades estranhas ao serviço de voo, 
mesmo que enquadradas como atividade especial (insalubres, penosas ou 
perigosas), não entram na referida contagem. Outrossim, o aeronauta podia 
requerer, ao invés da aposentadoria especial de aeronauta prevista na 
legislação específica, a aposentadoria especial prevista no RGPS 
(atualmente, art. 57 da Lei 8.213/91). 



 
Art. 57.  A aposentadoria especial será devida, uma vez 
cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado 
que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme 
dispuser a lei. 
§ 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no 
art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal 
equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-
benefício. 
§ 2º A data de início do benefício será fixada da mesma 
forma que a da aposentadoria por idade, conforme o 
disposto no art. 49. 
§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá 
de comprovação pelo segurado, perante o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de 
trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, 
em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, durante o período mínimo fixado. 
§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de 
trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, 
físicos, biológicos ou associação de agentes 
prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo 
período equivalente ao exigido para a concessão do 
benefício. 
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições 
especiais que sejam ou venham a ser consideradas 
prejudiciais à saúde ou à integridade física será 
somado, após a respectiva conversão ao tempo de 
trabalho exercido em atividade comum, segundo 
critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, para efeito de concessão de 
qualquer benefício. 
§ 6º O benefício previsto neste artigo será financiado 
com os recursos provenientes da contribuição de que 
trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de 
doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a 
atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa 
permita a concessão de aposentadoria especial após 
quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, 
respectivamente. 
§ 7º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior 
incide exclusivamente sobre a remuneração do 
segurado sujeito às condições especiais referidas no 
caput. 
§ 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado 
aposentado nos termos deste artigo que continuar no 
exercício de atividade ou operação que o sujeite aos 
agentes nocivos constantes da relação referida no art. 
58 desta Lei."  
Art. 58.  A relação dos agentes nocivos químicos, 
físicos e biológicos ou associação de agentes 



prejudiciais à saúde ou à integridade física 
considerados para fins de concessão da aposentadoria 
especial de que trata o artigo anterior será definida pelo 
Poder Executivo. 
§ 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado 
aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na 
forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, 
com base em laudo técnico de condições ambientais 
do trabalho expedido por médico do trabalho ou 
engenheiro de segurança do trabalho nos termos da 
legislação trabalhista. 
§ 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior 
deverão constar informações sobre a existência de 
tecnologia de proteção coletiva ou individual que 
diminua a intensidade do agente agressivo a limites de 
tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo 
estabelecimento respectivo. 
§ 3º A empresa que não mantiver laudo técnico 
atualizado com referência aos agentes nocivos 
existentes no ambiente de trabalho de seus 
trabalhadores ou que emitir documento de 
comprovação de efetiva exposição em desacordo com 
o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista 
no art. 133 desta Lei. 
§ 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado 
perfil profissiográfico abrangendo as atividades 
desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, 
quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia 
autêntica deste documento. 

 
    Finalmente, o aeronauta podia e pode somar o tempo de 
serviço prestado como aeronauta, mediante contagem ponderada - pois se 
tratava de atividade especial a outros tempos de serviço para efeito da 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição do RGPS (art. 52 da Lei 
8.213/91). 
 

Art. 52.  A aposentadoria por tempo de serviço será 
devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao 
segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do 
masculino. 
Art. 53.  A aposentadoria por tempo de serviço, 
observado o disposto na Seção III deste Capítulo, 
especialmente no art. 33, consistirá numa renda 
mensal de: 
I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-
de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, 
mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 
completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 
cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 
serviço; 
II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-
de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% 



(seis por cento) deste para cada novo ano completo de 
atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do 
salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 
serviço. 
Art. 54.  A data do início da aposentadoria por tempo 
de serviço será fixada da mesma forma que a da 
aposentadoria por idade conforme o disposto no art. 
49. 
Art. 55.  O tempo de serviço será comprovado na forma 
estabelecida no Regulamento, compreendendo, além 
do correspondente às atividades de qualquer das 
categorias de segurados de que trata o art. 11 desta 
Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de 
segurado: 
I - o tempo de serviço militar, inclusive o voluntário, e o 
previsto no § 1º do art. 143 da Constituição Federal, 
ainda que anterior à filiação ao Regime Geral da 
Previdência Social, desde que não tenha sido contado 
para inatividade remunerada nas Forças Armadas ou 
aposentadoria no serviço público; 
II - o tempo intercalado em que esteve em gozo de 
auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez; 
III - o tempo de contribuição efetuada como segurado 
facultativo; 
Inciso com redação dada pela Lei nº 9.032, de 
28.04.1995 (DOU de 29.04.1995, em vigor desde a 
publicação). 
IV - o tempo de serviço referente ao exercício de 
mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde 
que não tenha sido contado para efeito de 
aposentadoria por outro regime de previdência social.  
V - o tempo de contribuição efetuado por segurado 
depois de ter deixado de exercer atividade remunerada 
que o enquadrava no art. 11 desta Lei. 
VI - o tempo de contribuição efetuado com base nos 
artigos 8º e 9º da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991, 
pelo segurado definido no art. 11, inciso I, alínea "g", 
desta Lei, sendo tais contribuições computadas para 
efeito de carência. 
§ 1º A averbação de tempo de serviço durante o qual o 
exercício da atividade não determinava filiação 
obrigatória ao anterior Regime de Previdência Social 
Urbana só será admitida mediante o recolhimento das 
contribuições correspondentes, conforme dispuser o 
Regulamento, observado o disposto no § 2º. 
§ 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, 
anterior à data de início da vigência desta Lei, será 
computado independentemente do recolhimento das 
contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito 
de carência, conforme dispuser o Regulamento. 
§ 3º A comprovação do tempo de serviço para os 
efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação 
administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 
108, só produzirá efeito quando baseada em início de 



prova material, não sendo admitida prova 
exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de 
motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 
disposto no Regulamento. 

 
    Neste sentido recentes julgamentos sobre matéria 
semelhante: 

 
TRF1-118424) PREVIDENCIÁRIO. AERONAUTA. 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO EM 
TEMPO DE SERVIÇO COMUM. POSSIBILIDADE 
PARA FINS DE APOSENTADORIA. REVISÃO DA 
RMI. DIREITO ADQUIRIDO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 
1. O segurado que presta serviços sob condições 
especiais faz jus ao cômputo do tempo nos moldes da 
legislação previdenciária vigente à época em que 
realizada a atividade e efetivamente prestado o serviço, 
em obséquio à consagração do princípio "lex tempus 
regit actum", em virtude do qual o deslinde da questão 
deve levar em conta a lei vigente à época dos fatos. 
"Isso se verifica à medida em que se trabalha. Assim, 
eventual alteração no regime ocorrida posteriormente, 
mesmo que não mais reconheça aquela atividade como 
especial, não retira do trabalhador o direito à contagem 
do tempo de serviço na forma anterior, porque já 
inserida em seu patrimônio jurídico" (STJ; RESP 
425660/SC; DJ 05.08.2002, pg. 407; Relator Min. Felix 
Fischer)" (TRF 1ª Região, AMS 2001.38.02.001685-
1/MG, DJ de 11.03.2008). 
2. Exercendo o segurado uma ou mais atividades 
sujeitas a condições prejudiciais à saúde sem que 
tenha obtido êxito na concessão da aposentadoria 
especial, é permitida a conversão de tempo de serviço 
prestado sob condições especiais em comum, para fins 
de concessão de aposentadoria por tempo de serviço, 
sendo correta a decisão que determinou ao INSS essa 
conversão, com a consequente obrigação de recalcular 
a renda mensal inicial do benefício. 
3. A exigência de apresentação de laudo pericial tem 
fundamento na Lei nº 9.032/95, com redação alterada 
pela Medida Provisória nº 1.523/96, republicada na MP 
nº 1.596/97 e posteriormente convertida na Lei nº 
9.528/97. É, pois, dispensável a elaboração de laudo 
pericial, até o advento da Lei nº 9.528, de 10 de 
dezembro de 1997, salvo na hipótese de exposição a 
ruído, que não é o caso dos autos (AC 
1999.38.00.040446-6, DJ de 07.04.2008). Por outro 
lado, a conversão de tempo de serviço especial em 
comum somente é possível até 28.05.1998, a teor do 
disposto no art. 28 da Lei nº 9.711/98, não alcançando 
esse limite proibitivo o período pretendido pelo autor. 
4. As diferenças em atraso devem ser pagas de uma só 
vez, monetariamente corrigidas de acordo com a Lei nº 



6.899/81, pelos índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho 
da Justiça Federal, incidindo desde a data do 
vencimento de cada parcela em atraso (Súmulas nºs 
148 do STJ e 19 do TRF 1ª Região). 
5. Os juros de mora, corretamente fixados na sentença 
recorrida em 1% ao mês, por se tratar de débito 
decorrente de benefício previdenciário, de natureza 
alimentar, são devidos a partir da citação (Súmula nº 
204/STJ), no tocante às parcelas a ela anteriores, 
incidindo daí em diante sobre as diferenças que se 
vencerem e não forem pagas, a partir do vencimento 
de cada uma delas, pois somente aí é que ocorre o 
inadimplemento da obrigação em relação às 
prestações posteriores à citação (Precedentes: AC 
2006.01.99.042272-0/MG, in DJ de 19.01.2007, p. 55; 
AC 2005.01.99.063105-6/MG, in DJ de 11.01.2007, p. 
11; AC 2000.01.00.065554-4/MG, in DJ de 
09.11.2006). 
6. Apelação a que se nega provimento. Remessa 
Oficial parcialmente provida. 
(Apelação Cível nº 2003.39.00.005108-1/PA, 2ª Turma 
do TRF da 1ª Região, Rel. Carlos Moreira Alves, Rel. 
Convocado Iran Velasco Nascimento. j. 28.05.2008, 
unânime, e-DJF1 10.07.2008, p. 95 
 
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
PESCADOR. ATIVIDADES ESPECIAIS. CONVERSÃO 
DE TEMPO COMUM PARA ESPECIAL. TEMPO 
ESPECIAL INSUFICIENTE ATÉ 28-04-1995. DIREITO 
ADQUIRIDO À CONVERSÃO DO TEMPO COMUM 
PARA ESPECIAL. CONSECTÁRIOS. 1. O requisito 
para a concessão da aposentadoria especial é o 
desempenho de atividades sujeitas a condições 
nocivas pelo período de 25 anos. 2. Até 28-04-1995 é 
admissível o reconhecimento da especialidade por 
categoria profissional ou por sujeição a agentes 
nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto 
para ruído); a partir de 29-04-1995 não mais é possível 
o enquadramento por categoria profissional, devendo 
existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por 
qualquer meio de prova até 05-03-1997 e, a partir de 
então e até 28-05-1998, por meio de formulário 
embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia 
técnica. 3. Reconhecida a especialidade do trabalho 
como pescador profissional nos períodos em que 
houve vínculo empregatício ou contribuição, 
independentemente do fato de a pesca ter sido 
desenvolvida quando o autor estava ou não 
embarcado, até 29/04/1995. 4. Não se reconhece como 
atividade especial os períodos como pescador 
artesanal em regime de economia familiar, pois 
ausente contribuição. 5. Havendo início de prova 



material corroborada por prova testemunhal, deve ser 
reconhecido o desempenho da atividade como 
segurado especial, na condição de pescador em 
regime de economia familiar. 6 
 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. INEXIGÍVEL 
PERÍCIA NA ÉPOCA. CONVERSÃO DO TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. 
Até sobrevir a regulamentação da Lei 9.032/95 pelo 
Decreto nº 2.172/97, continuaram aplicáveis os 
Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79, no tocante aos 
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física 
neles elencados. 2. Até o advento da Lei nº 9.032/95 
era possível a conversão do tempo de serviço comum 
para especial, nos termos do art. 57, § 3º, da Lei nº 
8.213/91, regulamentado pelo art. 64 do Decreto nº 
611/92. 3. A ausência de Laudo Pericial não ilide a 
prova se o período em questão é anterior à vigência da 
MP 1.523, de 14/10/96, que estabeleceu a necessidade 
de laudo técnico de condições ambientais. 4. Se a 
soma do tempo especial com o tempo comum 
convertido em especial, atingem tempo superior a 25 
anos de serviço, é devida a aposentadoria especial ao 
segurado. 5. Na hipótese de atualização de precatório, 
a correção monetária observará o índice previsto na 
legislação específica, quando houver (v.g.,IPCA-E). 
(AC 200171000031996, FERNANDO QUADROS DA 
SILVA, TRF4 - QUINTA TURMA, 14/01/2004) 
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